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MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL – MI

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA

Secretaria Regional de Licitações – SL






PREGÃO ELETRÔNICO
Sistema de Registro de Preços

EDITAL Nº 20/2017
AVISO

A COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA – Codevasf, por intermédio de Pregoeiro devidamente designado, torna público aos interessados que nas datas, horários e locais abaixo indicados realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO - SRP, tipo MENOR PREÇO POR ITEM, de acordo com as condições deste Edital e seus Anexos.
OBJETO: Registro de Preços para fornecimento, transporte, carga e descarga de equipamentos destinados à implantação de ações de pecuária, agricultura familiar e economia criativa na área de atuação da 4ª SR.
CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: Poderão participar deste Pregão Eletrônico empresas do ramo, pertinentes ao objeto da licitação, individuais, e que atendam a todas as exigências, constantes deste Edital e seus Anexos.
Os itens 02,04,06,08,10,13,15,17,20 e 24 serão disputados normalmente pelas empresas, mantendo-se a preferência para as Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP, conforme preceitua o inc. I, art. 48, da Lei Complementar 123/2006.

Os itens 01,03,05,07,09,12,14,16,19 e 23 são exclusivos para participação das Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Sociedades Cooperativas em atendimento ao art. 8º, do DECRETO 8.538/2015.

Os itens de 11,18,21,22 e 25 a 34 são exclusivos para participação de Microempresas – ME, Empresas de Pequeno Porte – EPP e Sociedade Cooperativas em atendimento ao art. 6º, do Decreto 8.538/2015.
DATA, HORA E LOCAL DA DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL E SEUS ANEXOS: Estarão disponíveis para consulta e retirada nos sítios www.comprasgovernamentais.gov.br e www.Codevasf.gov.br, bem como na Secretaria Regional de Licitações – 4ª/SL, localizada no Edifício Sede da 4ª Superintendência Regional da Codevasf, na av. Beira Mar, 2.150, Bairro Jardins, Aracaju -SE, CEP: 49.025-040, Fone (79) 3194-4211, de 08h (oito horas) às 12h (doze horas) e das 13h30 (treze horas e trinta minutos às 17h30 (dezessete horas e trinta minutos), de segunda a sexta feira.
INCLUSÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A partir da disponibilização do Edital no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br até às 08h29 (oito horas vinte e nove minutos), horário local ou 09h29 (nove horas e vinte e nove minutos) horário de Brasília, do dia 28 de novembro de 2017, respeitado o interregno mínimo de 08 (oito) dias úteis entre a última publicação do Aviso do Edital e a efetiva realização da sessão pública do pregão.
DATA E HORÁRIO PARA ABERTURA DAS PROPOSTAS (INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA): Às 08h30 (oito horas e trinta minutos), horário local ou 09h30 (nove horas e trinta minutos), horário de Brasília, do dia 28 de novembro de 2017.

LOCAL DA SESSÃO: www.comprasgovernamentais.gov.br
OBSERVAÇÃO: O presente Pregão Eletrônico será realizado por meio da Internet e observará as condições estabelecidas no Edital em epígrafe, bem como nos preceitos de direito público, em especial nas disposições das Leis 10.520/2002, 8.248/1991 e LC 123/2006, dos Decretos 7.174/2010, 5.450/2005, 8538/2015 e 7.892/2013 e, subsidiariamente, dos dispositivos da Lei 8.666/93 e outras cominações legais.

Aracaju-SE, 08 de novembro de 2017.
CÉSAR FONSECA MANDARINO 
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PREGÃO ELETRÔNICO
Sistema de Registro de Preço - SRP

EDITAL Nº 20/2017
INCLUSÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A partir da disponibilização do Edital no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br até às 08h29 (oito horas e vinte e nove minutos), horário local ou 09h29 (nove horas e vinte e nove minutos), horário de Brasília, do dia 28 de novembro de 2017, respeitado o interregno mínimo de 08 (oito) dias úteis entre a última publicação do Aviso do Edital e a efetiva realização da sessão pública do pregão.
DATA E HORA DE DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS (INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA): a partir das 08h30 (oito horas e trinta minutos), horário local ou 09h30 (nove horas e trinta minutos), horário de Brasília, do dia 28 de novembro de 2017.
LOCAL: www.comprasgovernamentais.gov.br
1. OBJETO/LEGISLAÇÃO
1.1. Registro de Preços para fornecimento, transporte, carga e descarga de equipamentos destinados à implantação de ações de pecuária, agricultura familiar e economia criativa na área de atuação da 4ª SR.
1.2. Esta licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO - SRP do tipo MENOR PREÇO POR ITEM será realizada por meio da Internet e observará as condições estabelecidas no presente Edital e seus Anexos, bem como nos preceitos do direito público, em especial nas disposições da Lei 10.520/2002, da Lei Complementar 123/2006, Lei 8.248/1991 e dos Decretos 7.174/2010,  5.450/2005, 8.538/2015 e 7.892/2013 e, subsidiariamente, dos dispositivos da Lei 8.666/93 e outras cominações legais.
1.3. O Edital e seus Anexos encontram-se à disposição dos interessados, para consulta, na Secretaria Regional de Licitações – 4ª/SL, localizada no Edifício Sede da 4ª Superintendência Regional da Codevasf, na av. Beira Mar, 2.150, Bairro Jardins, Aracaju -SE, CEP: 49.025-040, Fone (79) 3194-4211, devendo o interessado em obtê-lo dirigir-se ao endereço acima, munido de um CD/ROM ou PEN DRIVE, de 08h (oito horas) às 12h (doze horas) e de 13h30 (treze horas e trinta minutos) às 17h30 (dezessete horas e trinta minutos), horário local, de segunda a sexta-feira, ou baixá-lo gratuitamente do sítio www.codevasf.gov.br ou www.comprasgovernamentais.gov.br.
1.4.
Os interessados que retirarem o Edital através do sítio da Codevasf deverão proceder ao preenchimento da Guia de Retirada do Edital (Anexo V) que se encontra na última página deste documento, remetendo-a para o e-mail 4a.sl@codevasf.gov.br, dados estes necessários para que possamos comunicar eventuais respostas às consultadas formuladas. A não entrega deste documento exime a Codevasf de qualquer reclamação sobre esclarecimentos do Edital e seus Anexos.
2. DESCRIÇÃO GERAL
2.1. As descrições dos bens constam no Anexo I - planilha de preços máximos, quantidades e especificações técnicas, composta de 34 (trinta e quatro) itens.
2.2. Havendo divergência entre a descrição dos bens no sistema Comprasgovernamentais (CATMAT) e a descrição contida na planilha (Anexo I), prevalecerá sempre a descrição contida na planilha.

2.3. Os bens devem ser originais de fábrica, não sendo aceita, em hipótese alguma, a cotação de produtos remanufaturados, reciclados, recondicionados ou pirateados, sob pena de afastamento do certame pela Codevasf (TCU, Acórdão nº1622/2002-Plenário).
2.4. Os bens, ora licitados devem atender às recomendações da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT (Lei 4.150/1962), no que couber, e, principalmente, no que diz respeito aos requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança. 
2.5. Os bens utilizados na produção e beneficiamento dos produtos agropecuários serão destinados a estabelecimentos registrados no Serviço Inspeção Estadual – S.I.E ou Serviço de Inspeção Federal - S.I.F, assim estes equipamentos obrigatoriamente deverão ter o acabamento sanitário para alimentos, necessário para serem aprovados pelos Órgãos Estaduais ou Ministério de Agricultura Pecuária e Abastecimento.

2.6. Por não ser a Codevasf contribuinte do ICMS, fica estabelecido que a alíquota do imposto a ser destacada na nota fiscal será aquela praticada na operação interna, conforme art. 155, § 2º, inc. VII, letra "b", da Constituição Federal/88.
2.7. O (s) FABRICANTE (s) dos bens fornecidos, na data da abertura das propostas (início da sessão pública) do pregão, deverá(ão) ter empresa autorizada para prestar assistência técnica no Estado onde serão entregues os itens, sob pena de desclassificação da proposta. Para tal comprovação, será exigida no momento da aceitação da proposta, documentação comprobatória. 
2.8. Os materiais oriundos do Registro de Preços  -  objetos deste edital deverão ser acondicionados em embalagens originais lacradas apropriadas para armazenamento, resguardada a especificidade, fazendo constar a descrição do produto e incluindo: marca, modelo, data de fabricação e validade, de acordo com as características individuais de cada produto.

2.9. A licitante que não atender às especificações técnicas estabelecidas terá sua proposta desclassificada mesmo tendo sido habilitada no que diz respeito à documentação.

2.10. O transporte, carga e descarga dos bens, assim como a montagem/instalação (quando necessária), serão de exclusiva responsabilidade da contratada.
2.11.        A(s) licitante(s) vencedora(s) responsabiliza(m)-se, por si e por seus sucessores, pela garantia de que todos os bens fornecidos são novos, sem uso e livres de defeitos de projetos, de fabricação ou de material, obrigando-se a garanti-los integralmente nas condições estabelecidas nas especificações técnicas respectivas, no prazo mínimo de 12 (doze) meses, contado a partir da data da sua entrega à Codevasf, ou prazo superior fixado pelo fabricante, salvo os itens de utensílios/apetrechos para agricultura, aquicultura e pesca, que deverão ter garantia mínima de 03 (três) meses, os quais deverão estar expresso na proposta. Em caso de não atendimento à garantia, quando constatada no momento apropriado da entrega, o fornecedor, além de multas, deverá efetuar o ressarcimento dos prejuízos de acordo com a legislação vigente.

2.12. Para máquinas e equipamentos a garantia deverá ser sem limite de horas trabalhadas.

2.13. Durante o período de garantia contra defeitos de fabricação, a adjudicatária obriga-se a efetuar, sem ônus para o Codevasf, a substituição do objeto que apresentar defeitos de fabricação, no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da notificação.

2.14. A CONTRATADA será responsável, na forma da Lei, por quaisquer danos ou prejuízos provenientes de vícios e/ou defeitos decorrentes do fornecimento contratado.

2.15. Correrão por conta da CONTRATADA às despesas que tiverem de ser feitas, por ela ou pela CONTRATANTE, para reparação desses danos ou prejuízos. 
3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
3.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico empresas do ramo, pertinentes ao objeto da licitação, individuais, e que atendam a todas as exigências, constantes deste Edital e seus Anexos.
3.2. As microempresas e empresas de pequeno porte poderão participar desta licitação em condições diferenciadas, conforme subitem 3.3 a 3.5, na forma prescrita na Lei Complementar 123/2006, devendo apresentar declaração comprobatória, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos estabelecidos em seu art. 3º, e que está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da referida Lei Complementar, devendo, para tanto, declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, de acordo com a alínea “c” do subitem 11.1.1.3 deste Edital.
3.3. Os itens 02,04,06,08,10,13,15,17,20 e 24 serão disputados normalmente pelas empresas, mantendo-se a preferência para as Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP, conforme preceitua o inc. I, art. 48, da Lei complementar 123/2006.

3.4. Os itens 01,03,05,07,09,12,14,16,19 e 23 são exclusivos para participação das Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Sociedades Cooperativas em atendimento ao art. 8º, do Decreto, 8.538/2015.

3.5. Os itens de 11,18,21,22 e 25 a 34 são exclusivos para participação de Microempresas – ME, Empresas de Pequeno Porte – EPP e Sociedade Cooperativas em atendimento ao art. 6º, do Decreto 8.538/2015.
3.6. Admitir-se-á aos órgãos não participantes adesão ao Sistema de Registro de Preços – SRP, resultante desta licitação, até 100% (cem por cento) dos quantitativos dos itens que compõem a Planilhas do Anexo I, integrante deste Edital, não excedendo, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador (Codevasf) e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem, observadas as demais condições previstas no art. 22, do Decreto 7.892/2013.

3.6.1. O licitante é responsável por solicitar seu desenquadramento da condição de microempresa ou empresa de pequeno porte quando houver ultrapassado o limite de faturamento estabelecido no art. 3º, da Lei Complementar 123/2006, no ano fiscal anterior, sob pena de ser declarado inidôneo para licitar e contratar com a administração pública, sem prejuízo das demais sanções, caso usufrua ou tente usufruir indevidamente dos benefícios previstos no Decreto 8.538/2015.
3.6.1.1. As sociedades cooperativas só poderão participar, com tratamento diferenciado, conforme subitem acima, aquelas que tenham auferido, no ano-calendário anterior, receita bruta até o limite definido no inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123/06, nela incluídos os atos cooperados e não cooperados.

3.6.1.2. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de gestão operacional adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio das atividades de coordenação e supervisão da execução dos serviços e do exercício do cargo de preposto, e desde que os serviços contratados sejam executados obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer intermediação ou subcontratação.

3.6.2. A participação na licitação implica na aceitação plena e irrevogável do ato convocatório, bem como na observância dos regulamentos e normas administrativas e técnicas aplicáveis, observando-se o disposto neste Edital e seus Anexos e a responsabilidade pela autenticidade e fidelidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do processo.
3.7. Caberá à licitante interessada em participar deste Pregão Eletrônico:

a) credenciar-se no SICAF;

b) remeter, no prazo estabelecido no subitem 7.1 deste Edital, exclusivamente  por  meio eletrônico, via internet, a proposta de preços;

c) responsabilizar-se, formalmente, pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à Codevasf responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros (art. 13, inciso III, do Decreto 5.450/05);

d) acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (art. 13, inciso IV, Decreto 5.450/2005);

e) comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a viabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso;

f) utilizar-se de chave de identificação e da senha de acesso para participar do pregão na forma eletrônica;
g) solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio.
3.8. Não será admitida nesta licitação a participação de empresas:
a) em processo de recuperação judicial ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação, salvo se o plano de recuperação tenha sido homologado pelo juiz competente, nos termos da jurisprudência atual consolidada (REsp. 1471315/RS);

b) que estejam com o direito de licitar e contratar suspenso com qualquer órgão integrante do SISG/SIASG ou que por estes tenham sido declaradas inidôneas;
c) cujos empregados, diretores, responsáveis técnicos ou sócios figurem como funcionários ou ocupantes de função gratificada na Codevasf;
d) estrangeiras que não estejam autorizadas a operar no País;
e) sob a forma de consórcio.
3.9. Não será permitida a subcontratação total ou parcial dos fornecimentos objeto desta licitação.
4. INTERPRETAÇÃO E ESCLARECIMENTOS
4.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a quaisquer elementos deverão ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico via internet no e-mail: 4a.sl@Codevasf.gov.br. As consultas formuladas fora deste prazo serão consideradas como não recebidas.

4.2. As licitantes deverão, além das informações específicas requeridas pela Codevasf, adicionar quaisquer outras que julgar necessárias. Somente serão aceitas normas conhecidas que assegurem qualidade igual ou superior às indicadas na descrição geral do fornecimento contidas na planilha de preços máximos, quantidades e especificações técnicas (Anexo I), parte integrante deste Edital.
4.3. As licitantes deverão estudar minuciosa e cuidadosamente a documentação, informando-se de todas as circunstâncias e detalhes que possam, de algum modo, afetar o fornecimento dos bens, seus custos e prazos.
4.4. Analisando as consultas, a Codevasf deverá esclarecê-las e, acatando-as, alterar ou adequar os elementos constantes do Edital e seus anexos, comunicando sua decisão, também por meio eletrônico, via Internet, nos sítios www.comprasgovernamentais.gov.br e www.codevasf.gov.br, divulgando a modificação pelo mesmo instrumento de publicação do texto original, reabrindo o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando inquestionavelmente a alteração não afetar a formulação das propostas.
4.5. A apresentação da proposta tornará evidente que a licitante examinou minuciosamente toda a documentação deste Edital e seus Anexos, que a comprovou e a encontrou correta. Evidenciará, também, que a licitante obteve da Codevasf, satisfatoriamente, as eventuais informações e esclarecimentos solicitados, tudo resultando suficiente para a elaboração da proposta apresentada, implicando na aceitação plena de suas condições.
5.  IMPUGNAÇÃO DO EDITAL
5.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do Pregão na forma eletrônica.
5.2. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Edital, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, contado da data do pedido da impugnação.
5.3. Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para realização do certame.
6. REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO
6.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico (art. 3º, § 1º, Decreto 5.450/2005), devendo ser providenciado no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br.
6.2. O credenciamento das licitantes dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, que também será requisito obrigatório para fins de habilitação.
6.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal da licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico (art. 3º, § 6º, Decreto 5.450/2005).
6.4. A perda da senha ou quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.
6.5. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a Codevasf responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros (art. 3º, § 5º, do Decreto n.º 5.450/2005).
6.6. Não será admitida nesta licitação a participação de empresas distintas por meio de um único representante.
7. INCLUSÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS
7.1. Após a divulgação do Edital no portal www.comprasgovernamentais.gov.br, a licitante deverá incluir sua Proposta de Preços, e no campo correspondente dentro do sistema eletrônico denominado “Descrição Detalhada do Objeto Ofertado” deverá descrever, sucintamente, em língua portuguesa, os bens a serem ofertados, indicando as especificações técnicas e marca/fabricante, a garantia contra defeitos de fabricação e quaisquer outras informações afins que julgar necessárias ou convenientes, não sendo aceitas adaptações, modificações e alterações não previstas nos seus manuais, estando de acordo com as exigências técnicas deste edital, contemplando os preços unitário e total, POR ITEM, respeitados os valores máximos estabelecidos pela Codevasf, estando incluídos todos os impostos, taxas e despesas tais como transporte, carga, descarga, seguro e quaisquer outros incidentes sobre o objeto deste Pregão a que a licitante estará concorrendo, até a data e hora marcadas para a abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico (art. 21, caput, Decreto 5.450/2005).
7.1.1. Os preços deverão ser cotados por item. As propostas deverão contemplar os itens de fornecimento do objeto deste Edital que a licitante se propõe a fornecer, observando as descrições, em conformidade com a planilha (Anexo I deste edital), observado o preço máximo que a Codevasf se dispõe a pagar por cada item.
7.1.2. As propostas deverão ser formuladas e encaminhadas exclusivamente por meio do sistema eletrônico, obedecendo os prazos estipulados neste instrumento de convocação, e será considerado o preço unitário por item expresso em reais, com 02 (duas) casas decimais, incluídos todos os tributos, fretes e demais encargos (regionais e nacionais) e demais custos que incidam direta ou indiretamente na aquisição, conforme os itens e especificações constantes neste edital e seus anexos.
7.1.3. As licitantes classificadas como Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e Sociedades Cooperativas (art. 44 da Lei Complementar 123/2006 e art. 6º, do Decreto 8.538/2015) deverão declarar, no ato do envio de suas propostas, em campo próprio do sistema, que atende aos requisitos do art. 3º, da Lei Complementar 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos na referida Lei.

7.2. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (art. 13, inc. IV, Decreto 5.450/2005).
7.3. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.
7.4. Incluída a proposta, ainda que omissa em sua descrição no sistema no campo correspondente denominado “Descrição Detalhada do Objeto Ofertado”, a licitante compromete-se a realizar os fornecimentos, objeto deste Edital, sem preterição do que consta no Anexo I – Planilha de Preço e Especificação Técnica, integrante deste Edital.
7.5. As propostas inseridas no sistema eletronicamente no campo denominado “Descrição Detalhada do Objeto Ofertado”, não deverão contemplar informações do tipo “Conforme Edital”, “Conforme Especificações Técnicas”, “De acordo com as exigências do Órgão”, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO, tendo em vista que tais descrições dificultam a identificação, pelo Pregoeiro, do real objeto proposto pela licitante.
7.6. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.
7.7. A proposta de preços, estabelecida no subitem 7.1, que compreende a descrição obrigatoriamente detalhada, inclusive a garantia, modelo e marca, de acordo com a planilha de preços máximos, quantidades e especificações técnicas, Anexo I deste Edital (no campo “descrição complementar”), do objeto ofertado e os preços unitário e total do item, deverá ser formulada e enviada em formulário específico, em língua portuguesa, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, contendo as seguintes informações:

a) Especificação completa e condições de fornecimento do objeto ofertado, compatível com o Edital, indicando claramente o fabricante/marca e modelo, em língua portuguesa, devendo ser observados os prazos mínimos de garantia estabelecidos;
b) Prazo de entrega dos bens não superior a 90 (noventa) dias corridos, contados do recebimento da Ordem de Fornecimento;
c) Quaisquer outras informações afins que julgar necessárias ou convenientes.
7.7.1. As licitantes deverão declarar, no ato de envio de sua proposta, em campo próprio do sistema, que atende os requisitos do art. 3º, da Lei Complementar 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos na referida Lei.

7.8. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de abertura deste Pregão, sujeita a revalidação por idêntico período.

7.9. Os encargos sociais e despesas administrativas decorrentes do fornecimento serão de responsabilidade do licitante vencedor.
7.10. Não serão consideradas propostas ou lances com quantidade inferior à solicitada neste Edital.
7.11. As propostas apresentadas deverão estar de acordo com as descrições contidas na planilha (Anexo I) do Edital, respeitando o preço máximo fixado para o fornecimento.
7.12. Apresentada a proposta, ainda que omissa em sua descrição, o licitante compromete-se a fornecer o bem, objeto deste Edital, sem preterição constante do item 2 deste Edital.
7.13. Em caso de divergência entre o preço unitário e o total, será considerado válido o unitário, e entre o valor expresso em algarismo e por extenso será considerado válido o por extenso.
8. DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS
8.1. A partir das 08h30 (oito horas e trinta minutos), horário local ou 09h30 (nove horas e trinta minutos), horário de Brasília, do dia 28 de novembro de 2017, e em conformidade com o subitem 7.1 deste Edital, terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico nº 20/2017, com a divulgação das Propostas de Preços incluídas e aceitas pelo sistema.
8.1.1. O pregoeiro analisará as propostas de preços divulgadas pelo sistema, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital (§ 2º, art. 22, Decreto 5.450/2005), bem como aquelas que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de impedir o seu julgamento, dando assim início à etapa de lances, conforme previsto neste Edital e de acordo com o Decreto 5.450/2005.
8.1.2. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
8.1.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
8.2. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

8.2.1. Será considerada vencedora a licitante que apresentar a proposta de acordo com as especificações técnicas contidas no edital, respeitar os limites de preços e apresentar o menor preço por item para o fornecimento dos referidos bens.

8.2.2. A proposta deverá ser apresentada em reais, com duas casas decimais, com quantidades, com os preços unitário e total, em moeda nacional, já consideradas despesas com tributos, fretes (regionais e nacionais) e demais custos que incidam indireta ou indiretamente na aquisição, conforme os itens e especificações constantes do Anexo I, parte integrante do presente Edital;

8.2.3. Todos os produtos devem ser originais de fábrica, não sendo aceita, em hipótese alguma, a cotação de produtos remanufaturados, reciclados, recondicionados ou pirateados, sob pena de afastamento do certame pela Codevasf. (TCU, Decisão 1622/2002 – Plenário); 

9. FASE COMPETITIVA DOS LANCES
9.1. Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, pelo VALOR POR ITEM, quando então as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada do seu recebimento e do valor consignado no registro.
9.2. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos observados o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos.
9.3. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado pelo sistema, podendo disputar os 2.º, 3.º, 4.º lugares e assim sucessivamente, se houver.
9.4. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.
9.5. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação da detentora do lance.
9.6. No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
9.6.1. O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.
9.6.2. Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.
9.7. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro, mediante aviso de fechamento iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico aos licitantes, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado, também pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
9.7.1. Caso o sistema não emita o aviso de fechamento iminente, o Pregoeiro se responsabilizará pelo aviso de encerramento aos licitantes, informando que após transcorridos 30 (trinta) minutos, a contar do aviso do Pregoeiro, a qualquer momento a etapa de lances será encerrada.
9.8. Será assegurado aos licitantes, após aceitação e habilitação, da melhor proposta, que os demais licitantes possam manifestar se aceitam fornecer os produtos/serviços, licitados pelo mesmo preço da melhor proposta aceita/habilitadas. A apresentação de novas propostas não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado, conforme disposto no art. 10, do Decreto 7.892/13.
9.8.1. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e Sociedades Cooperativas (art. 44, Lei Complementar 123/2006 e art. 6º, Decreto 8.538/2015) que se encontrem no intervalo estabelecido no § 2º, do art. 44, da Lei Complementar 123/2006, os lances serão ofertados de acordo com a ordem de classificação definida pelo próprio sistema.
9.8.2. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (art. 44, Lei Complementar 123/2006).
9.8.2.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sejam até 5% (cinco por cento) superiores ao melhor preço.

9.8.3. Para efeito do disposto no subitem 9.8.2 (art. 45, Lei Complementar 123/2006), ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

a) A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

b) Não ocorrendo a contratação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, na forma da alínea “a” acima, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do § 2º, do art. 44, da Lei Complementar 123, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que se encontrem no intervalo estabelecido no § 2º, do art. 44, da Lei Complementar 123, os lances serão ofertados de acordo com a ordem de classificação definida pelo próprio sistema.

9.8.3.1. Para efetuar o desempate, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada, pelo próprio sistema, para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.
9.8.3.2. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem acima, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
9.8.3.3. A condição prevista no subitem acima somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

9.9. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiros suas propostas e lances (art. 13, inc. III, Decreto 5.450/2005).
9.10. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (art. 13, inc. IV, Decreto 5.450/2005).
9.11. O Pregoeiro poderá anunciar a licitante vencedora imediatamente após o encerramento da sessão pública, ou, quando for o caso, após a adjudicação do lance de menor valor.
10. ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS
10.1. Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação e verificará a viabilidade de sua aceitação, conforme as disposições deste Edital e seus Anexos (art. 25, Decreto 5.450/2005).
10.2. A Proposta de Preços, incluída no sistema nos termos determinados pelo subitem 7.1 deste Edital, que compreende a descrição do objeto e todas as demais informações afins julgadas necessárias ou convenientes, deverá ser reformulada ao final da disputa (após proposta, lances e negociação) e enviada eletronicamente como ANEXO, via sistema comprasgovernamentais.gov.br, em arquivo único, ou enviar para o e-mail: 4a.sl@codevaf.gov.br, no prazo de até 02 (duas) horas, a partir da comunicação da Codevasf por meio do seu Pregoeiro, juntamente com a documentação de habilitação, e deverá conter ainda:

a) Descrição detalhada do(s) iten(s) para o(s) qual(is) foi classificada, com especificação completa, condições de fornecimento compatível com edital, valores unitário e total, devidamente atualizado(s), indicando fabricante/marca e modelo e garantia estabelecidos, em língua portuguesa;
b) Informações sobre as características técnicas dos itens, que garantem a comprovação da entrega conforme as especificações exigidas no Anexo I.
c) Razão Social e endereço completo da licitante, número de telefone e e-mail e CNPJ;
d) Nome e qualificação do representante legal que assinará a Ata de Registro de Preços e o possível Contrato a ser firmado com a Codevasf;
e) Quaisquer outras informações afins que julgar necessárias ou convenientes.
10.2.1. Não serão admitidos cancelamentos, retificações de preços ou alterações nas condições estabelecidas, uma vez aceitas as propostas de preços.
10.2.2. No julgamento das propostas o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das mesmas, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e aceitação (§ 3º, do art. 26, Decreto 5.450/2005).
10.2.3. Se a proposta de preços da licitante classificada em primeiro lugar não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, obedecidos os termos expressos no subitem 10.2 acima, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.
10.2.4. A Proposta de Preços reformulada, de que trata o subitem 10.2 acima, deverá ser encaminhada em original no prazo de até 03 (três) dias úteis, para o endereço contido no subitem 1.3 deste Edital, contado da data da comunicação da Codevasf por meio do seu Pregoeiro, sob pena de desclassificação da proposta.
11. HABILITAÇÃO
11.1. Após o encerramento da fase de aceitação das propostas, com a decisão acerca da melhor oferta por item, registrada no sistema eletronicamente, o Pregoeiro procederá análise relativa à documentação de habilitação das licitantes vencedoras, que deverão comprovar a situação de regularidade de acordo com o que segue:
11.1.1. Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Qualificação Econômico-Financeira:
a) Verificação, "on line", junto do SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, da documentação obrigatória (RECEITA FEDERAL, DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, FGTS e SEGURIDADE SOCIAL - INSS), e da habilitação parcial (RECEITA ESTADUAL e RECEITA MUNICIPAL); e Certidão Negativa de Débitos Trabalhista – CNDT);
a1) 
Na hipótese de haver documentos com prazo de validade vencido junto do SICAF, as licitantes classificadas deverão apresentar a documentação correspondente com prazo de validade em vigor;
a2)
Se porventura, quando da verificação “on line” no SICAF constatar-se que o cadastramento da licitante vencedora encontra-se vencido, a mesma deverá encaminhar a Codevasf, além dos documentos citados na alínea “a” acima, e “b” e “c” abaixo, a cópia dos seguintes documentos:
- 
Registro comercial, no caso de empresa individual;
-
Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
-
Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;
a3) 
Em se tratando de documentos emitidos via Internet, sua veracidade será confirmada através de consulta realizada nos sites correspondentes, e se apresentados de outra forma, poderão ser em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Secretaria Regional de Licitações – SL, ou ainda, publicação em órgão da imprensa oficial;
b) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país deverá apresentar, também, o decreto de autorização ou o ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
c) Certidão Negativa de Pedido de Falência ou Recuperação Judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou execução patrimonial expedida pelo domicílio de pessoa física;
d) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, do ÍNDICE GERAL DE PREÇOS - DISPONIBILIDADE INTERNA - IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV ou de outro indicador que o venha substituir.
d.1) Observações: serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados:

d.1.1) sociedades regidas pela Lei 6.404/76 (sociedade anônima):

· Publicados em Diário Oficial; ou
· Publicados em jornal de grande circulação; ou,
· Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.
d.1.2) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA):
· Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou
· Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registradas ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;
d.1.3) sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar 123/2006 - estatuto das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte “SIMPLES”:
· Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou
· Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;
d.1.4) sociedade criada no exercício em curso:
· Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou
· O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade – CRC.
d.2) A qualificação econômico-financeira das licitantes será confirmada por meio de consulta “on line” ao SICAF – Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores. Caso a licitante não esteja cadastrada no SICAF, adotar-se-ão os critérios descritos a seguir:
Onde:
LG - Liquidez Geral
SG - Solvência Geral
LC - Liquidez Corrente
d.2.1) Serão consideradas inabilitadas as empresas que apresentarem resultado menor que 01(um) em quaisquer dos índices referidos na alínea “d.2” deste subitem.
11.1.1.1. Na hipótese de ocorrência de “Voltar Fase/Ata Complementar”, o prazo para averiguação da situação regular das empresas visando a habilitação das mesmas obedecerá as exigências contidas no subitem 11.1 acima, ou seja, a partir da decisão acerca do último item em disputa, registrado no sistema eletronicamente.
11.1.1.2. Para a eficácia dos atos quanto ao atendimento a que se referem as alíneas  "a1",  "a2", “a3”, "b", "c" e “d” acima as licitantes classificadas deverão apresentar a documentação solicitada no prazo de até 2 (duas) horas, VIA SISTEMA COMPRASGOVERNAMENTAIS, com posterior encaminhamento do original ou cópia autenticada no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados da data da comunicação da Codevasf por intermédio do Pregoeiro, sob pena de inabilitação e consequente desclassificação da proposta.
11.1.1.3. Declarações a serem enviadas através do sistema comprasgovernamentais.gov.br:
a) Declaração, sob as penalidades cabíveis, da inexistência de fatos supervenientes impeditivos para a sua habilitação neste certame, sendo que a Codevasf procederá verificação junto ao sítio www.portaldatransparencia.gov.br no intuito de verificar a inexistência de impedimento da empresa participante em licitar e contratar com a Administração Pública;

b) Declaração de que a empresa cumpre o disposto no inc. XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal e no inc. XVIII do art. 78 da Lei 8.666/93, conforme o inc. VI, do art. 14, do Decreto 5.450/2005, ou seja, que não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores;

c) Declaração de que cumpre os requisitos legais para a qualificação como Microempresa – ME, Empresa de Pequeno Porte – EPP ou Cooperativa, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49, da Lei Complementar 123/2006, com base no que preceitua o art. 11, do Decreto 8.538/2015;

d) Declaração de Elaboração Independente de Proposta, de acordo com o determinado na IN 02/2009, de 16/09/2009, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, publicada no DOU do dia 17/09/2009;
e) Declaração de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhista – CNDT, emitida pelo Banco Nacional de Devedores Trabalhista – BNDT, com prazo de validade em vigor;
11.1.1.4. A não apresentação ou a não comprovação de regularidade de qualquer dos documentos indicados no subitem 11.1.1 deste Edital implicará a inabilitação da licitante.
11.1.1.5. A validade das certidões referidas no subitem 11.1.1 corresponderá ao prazo fixado nos próprios documentos. Caso estas não contenham expressamente o prazo de validade, a Codevasf convenciona o prazo como sendo o de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua expedição, ressalvada a hipótese da licitante em comprovar que o documento tem prazo de validade superior ao antes convencionado, mediante a juntada de norma legal pertinente.
11.1.1.6. Caso a(s) certidão(ões) expedidas pela(s) Fazenda(s) Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal seja(m) POSITIVA(S), deverá constar expressamente nelas o efeito negativo, nos termos do art. 206 do Código Tributário Nacional/CTN, ou sejam juntados documentos que comprovem que o débito foi parcelado pelo próprio emitente, que a sua cobrança está suspensa, ou se contestado, esteja garantida a execução mediante depósito em dinheiro ou através de oferecimento de bens. 
11.1.1.7. Toda a documentação apresentada pela licitante, para fins de habilitação, deverá pertencer a empresa que efetivamente executará o fornecimento, ou seja, o número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ deverá ser o mesmo em todos os documentos, com exceção da CND junto ao INSS e do CRF junto ao FGTS, sendo que neste último caso deverá comprovar que os recolhimentos de FGTS são centralizados.
11.2. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos requeridos no subitem 11.1.1 deste Edital, no que couber.
11.3. Nos termos do art. 42, da Lei Complementar 123/2006, em se tratando de  Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, a comprovação de regularidade fiscal  de que trata a alínea “a” do subitem 11.1.1 somente será exigida para efeito de contratação. Contudo, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (art. 43, caput, Lei Complementar 123/2006).
11.3.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Codevasf, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. (art. 43, § 1º da Lei Complementar 123/2006).
11.4. A não regularização da documentação dentro do prazo previsto no subitem 11.3.1 acima, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 das Lei 8.666/1993, sendo facultado à Codevasf convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a contratação do objeto de que trata este Edital, ou revogar a licitação. (art. 43, § 2º, Lei Complementar 123/2006).
11.5. No julgamento dos documentos de habilitação o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação (§ 3º, art. 26, Decreto 5.450/2005).
11.6. Se a licitante desatender às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.
11.7. Constatado o atendimento às exigências fixadas no Edital e seus Anexos, a(s) licitante(s) será(ão) declarada(s) vencedora(s).
12. RECURSOS ADMINISTRATIVOS
12.1. Declarada a ordem de classificação, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentar as razões de recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo, apresentarem contra-razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses (art. 26, Decreto 5.450/2005).
12.2. O acolhimento do recurso implica tão somente a invalidação daqueles atos que não sejam passíveis de aproveitamento.
12.3. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência do direito de recurso, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada classificada em primeiro lugar.
12.4. Qualquer recurso administrativo contra a decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.
12.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na Sede da 4ª Superintendência Regional da Codevasf, localizada na av. Beira Mar, 2.150, Bairro Jardins, Aracaju -SE, CEP: 49.025-040, nos dias úteis, no horário das 8:00 (oito) às 12:00 (doze) horas e das 13:30 (treze e trinta) às 17:30 (dezessete e trinta) horas.
12.6. As razões dos recursos deverão ser apresentadas por escrito, tempestivamente, no endereço acima ou via sistema através do portal do comprasgovernamentais.gov.br, e dirigidas ao Pregoeiro, que os analisará e, quando mantiver sua decisão, encaminhará os autos à autoridade competente que, neste caso, deverá decidir sobre o recurso.
12.6.1. Não serão considerados os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como os que não forem apresentados na forma estabelecida no subitem 12.6.
13. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
13.1. A adjudicação dos itens do presente Edital pelo Pregoeiro será inviabilizada sempre que houver recurso.
13.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação dos itens às licitantes classificadas pelo Pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente.
13.2.1. Após decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.
13.2.2. A autoridade competente poderá encaminhar o processo ao setor que solicitou a aquisição com vistas à verificação da aceitabilidade dos itens cotados, antes da homologação do certame.
14. FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

14.1. Homologada a licitação pela Diretoria Executiva da Codevasf será formalizada a Ata de Registro de Preços nos termos do Anexo IV deste Edital, com as licitantes classificadas em primeiro lugar na disputa havida dos itens constantes das Planilhas de Preços, constantes do Anexo I deste instrumento licitatório.

14.2. A Codevasf procederá ao encaminhamento da Ata de Registro de Preços, devidamente preenchida com os itens nos quais a licitante foi classificada em primeiro lugar, ao endereço eletrônico informado na proposta da mesma, que procederá a sua impressão e assinatura no prazo de 5(cinco) dias úteis, remetendo-a a Codevasf para o endereço citado no subitem 1.3 deste Edital.

14.2.1. O prazo previsto no subitem 14.2 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante o seu transcurso, for solicitado pela licitante a quem esta foi endereçada, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Codevasf.

14.2.2. No caso da licitante se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das punições previstas neste Edital, o Pregoeiro poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, conforme parágrafo único do art. 13, do Decreto 7.892/13.

14.3. Publicado o resultado da licitação no Diário Oficial da União - DOU, a Ata de Registro de Preço terá efeito de compromisso de fornecimento, conforme preceitua o art. 13 do Decreto 7.892/2013.

14.4. A efetivação da Ata de Registro de Preços não obriga a Codevasf a firmar as contratações que dela poderão advir, facultando-se-lhe a realização de licitação específica para qualquer aquisição pretendida, sendo assegurado ao fornecedor beneficiário do registro de preços preferência de fornecimento em igualdade de condições.

14.5. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços será exigida das licitantes a comprovação das condições de habilitação consignadas no Edital.

14.6. O fornecedor beneficiário que não fizer a comprovação referida no subitem 14.5 acima terá sua proposta desclassificada, podendo a Codevasf convocar outra licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após comprovados os documentos habilitatórios e feita a negociação, assumir a colocação de primeira classificada na Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.

15. CONTRATAÇÃO
15.1. A contratação prescindirá da assinatura do Termo de Contrato, na forma do disposto no art. 62, da Lei 8.666/93, sendo substituído pela respectiva Ordem de Fornecimento - OF quando o objeto a ser contratado não exigir obrigações secundárias, tornando-se necessária, neste caso, a efetivação do instrumento contratual

15.2. Após a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Codevasf, de acordo com a demanda de materiais e/ou produtos constantes do Sistema de Registro de Preços – SRP, procederá a emissão da Nota de Empenho em favor do fornecedor beneficiário do(s) item(ns) respectivo(s), bem como da Ordem de Fornecimento correspondente, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, remetendo-as pelo e-mail, visando a aquisição dos mesmos.

15.3. O fornecedor beneficiário que não aceitar as condições estabelecidas na Ordem de Fornecimento, não cumprindo assim as obrigações prescritas na Ata de Registro de Preço, estará sujeito às sanções previstas neste Edital.

15.4. É facultado à Codevasf, quando o fornecedor beneficiário não aceitar a Nota de Empenho ou Ordem de Fornecimento nas condições estabelecidas, convocar outra licitante, obedecida a ordem de classificação, para assinatura da Ata de Registro de Preços, após negociação, aceitação da proposta e comprovação dos requisitos de habilitação.

15.5. O fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços deverá proceder a entrega dos materiais e/ou produtos em conformidade com as exigências prescritas no item 19 deste Edital.
15.6. Havendo necessidade de efetivação do instrumento contratual, as licitantes deverão atentar para o seguinte:

15.7. A licitante vencedora será convocada por escrito para assinar o contrato na Área de Revitalização das Bacias Hidrográficas da 4ª Superintendência Regional em Aracaju - SE, devendo comparecer no prazo de 10 (dez) dias, contado a partir da data da convocação.
15.8. O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora, no decorrer do prazo  especificado no  subitem 15.7, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Codevasf.

15.9. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

15.10. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato no prazo estabelecido, bem como não apresentar as mesmas condições exigidas para sua participação e habilitação neste certame, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às sanções previstas neste Edital, sem prejuízo das demais cominações legais cabíveis.

15.11. Na hipótese do não comparecimento da licitante vencedora para a assinatura do Contrato no prazo estipulado, ou em caso de recusa  por parte desta,  é facultado  a Codevasf,  por intermédio do  Pregoeiro, convocar as licitantes  remanescentes, por ordem de classificação, para fazê-lo, analisada a aceitabilidade da proposta, podendo, inclusive, negociar diretamente com o proponente  para que seja  obtido melhor preço, ou revogar este Pregão, sem prejuízo da cominação legal prevista  no subitem 25 deste Edital.

15.12. A Codevasf providenciará a publicação do extrato do instrumento de Contrato na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, nos termos do parágrafo único, do art. 61, da Lei 8.666/93.

15.13. O Contrato a ser assinado com a licitante vencedora só terá eficácia após a publicação do respectivo extrato, do Diário Oficial da União, podendo ser prorrogado na forma dos §§ 1º e 2º, do art. 57, da Lei 8.666/93.

15.14. Se a proposta da licitante classificada em primeiro lugar não alcançar o quantitativo total estimado para o item ou grupo de itens, as demais licitantes que concordarem com o fornecimento ao preço do primeiro colocado também serão convocadas, respeitada a ordem de classificação, para proceder ao fornecimento desejado, até que o quantitativo total seja atingido, conforme determina o art. 11, inc. II, do § 2º, do Decreto 7.892/2013.

16. CONTROLE DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS
16.1. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d”, do inc. II, do art. 65, da Lei 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado.

16.2. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d”, do inc. II, do art. 65, da Lei 8.666/93, a Codevasf, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório.

16.3. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições daqueles registrados e definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o detentor da Ata será convocado pela Codevasf para alteração, por aditamento, do preço da Ata.

16.4. Os preços somente poderão ser revistos em caso de desequilíbrio econômico-financeiro do preço registrado, que eleve o custo dos materiais registrados, ou em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, conforme - arts. 17, 18 e 19 do Decreto 7.892/2013.

17. CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
17.1. O detentor da Ata terá o seu registro de preços cancelado, por intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa nas seguintes hipóteses:

17.2. A pedido, quando:

a) Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior; e,

b) O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexeqüível em função da elevação dos preços de mercado.

17.3. Por iniciativa da Codevasf, quando:

a) sofrer sanção prevista nos incs. III ou IV, do caput, do art. 87, da Lei 8.666/1993, ou no art. 7º, da Lei 10.520/2002;

b) Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;

c) Não mantiver as condições de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório;

d) Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas;

e) Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços;

f) Se recusar a realizar os fornecimentos nos prazos estabelecidos no Edital e seus anexos;

g) Na ocorrência de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes.

17.4. A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada automaticamente nas seguintes situações:

a) Por decurso de prazo de vigência;

b) Quando não restarem fornecedores registrados.

17.4.1. Em quaisquer das hipóteses acima, a Codevasf fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos concorrentes a nova ordem de registro.

18. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

18.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura.

18.2. Os contratos decorrentes do SRP – Sistema de Registro de Preços terão sua vigência conforme as disposições contidas neste Edital e respectivos contratos decorrentes, obedecido o disposto no art. 12, caput, do Decreto 7.892/13 e o art. 15, §3º, III da Lei 8.666/93.

19.       PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE EMBARQUE E TRANSPORTE

19.1. O prazo máximo para a entrega dos materiais e equipamentos constantes no edital será de 30 (trinta) dias corridos, a contar do recebimento da ORDEM DE FORNECIMENTO emitida pela Codevasf.
19.2. A solicitação, pela Codevasf, do fornecimento dos produtos licitados, poderá ser realizada de forma parcelada.
19.3. A contratada deverá contatar a 4ª Gerência Regional de Revitalização – 4ª/GRR da Codevasf, fones (79) 3194-4226 – Sra. Valdirene, Sr. Thompson Ribeiro Cruz ou Sra. Morgane Aguiar, no horário das 8h às 12h e das 13h30 às 17h30, em dias úteis, para informar com antecedência mínima de 48 horas, o dia e a hora prevista da entrega.
19.4. O meio de transporte e o acondicionamento dos bens devem ocorrer em padrões de qualidade que assegurem a integridade e qualidade. Todas as partes sujeitas a avarias, vibrações ou pancadas durante o transporte deverão ser travadas ou suportadas de forma a evitar danos aos objetos transportados.
19.5. Os bens objeto desta licitação deverão ser entregues, com as despesas de transporte e, a depender do item, com as despesas de montagens e aulas de manuseio inteiramente custeados pela contratada, em municípios (sede e povoados) que compõem a área de atuação da Codevasf no Estado de Sergipe.

19.6. Para todos os itens é obrigatório que a assistência técnica esteja localizada no Estado de Sergipe.

19.7. Condições de Recebimento e Fiscalização

19.7.1. A fiscalização dos recebimentos será feita diretamente pela Codevasf, através de servidor formalmente designado na forma do art. 67, da Lei 8.666/93, a quem compete verificar se a CONTRATADA está executando o contrato em conformidade com as condições estabelecidas.
19.7.2. Os bens objeto da presente licitação serão recebidos das seguintes formas:
c) Provisória: mediante recibo, imediatamente após a entrega, para efeito e posterior verificação da conformidade do bem com as especificações;
d) Definitiva: mediante recibo, em até cinco dias úteis após o recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do bem, ocasião em que se fará constar o atesto da nota fiscal.

19.7.3. O bem entregue em desconformidade com o especificado no instrumento convocatório ou o indicado na proposta será rejeitado parcial ou totalmente, conforme o caso, e a Contratada será obrigada a substituí-lo no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado da data do recebimento de notificação escrita necessariamente acompanhada do Termo de Recusa de bem, sob pena de incorrer em atraso quanto ao prazo de execução. Essa notificação interrompe os prazos de recebimento e de pagamento até que a irregularidade seja sanada.
19.7.4. A Contratada ficará obrigada a substituir, às suas expensas, o material que vier a ser recusado.
19.7.5. Serão recusados apenas os itens da Ordem de Fornecimento que estiverem em desacordo.
19.7.6. Quando necessário, serão efetuados testes por amostragem para avaliação dos produtos, utilizando uma quantidade entre um e dez por cento de cada item do empenho escolhidos aleatoriamente.

19.7.7. Quando a recusa for parcial, será estabelecido um prazo de um a três dias úteis para a substituição da nota fiscal por outra contendo apenas os itens aprovados pela Codevasf.
19.7.8. A Contratada deverá retirar o material recusado no momento da entrega do material correto. A Codevasf não se responsabilizará por qualquer dano ou prejuízo que venha a ocorrer após esse prazo.
19.7.9. A Codevasf poderá dar a destinação que julgar conveniente ao material abandonado em suas dependências.
19.7.10. Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade do bem pelo prazo estabelecido e estará obrigada a substituir aquele que não estiver de acordo com o especificado.
19.7.11. Caso seja necessário, um representante da Contratada poderá ser convocado para acompanhar o recebimento dos materiais, sendo a conferência efetuada na presença de testemunhas em caso de não comparecimento.
19.7.12. A fiscalização terá poderes para agir e decidir perante a Contratada, inclusive rejeitando produtos que estiverem em desacordo com o Contrato, com as Normas Técnicas da ABNT e com a melhor técnica consagrada pelo uso, obrigando-se desde já a Contratada a assegurar e a facilitar o acesso da Fiscalização aos serviços e a todos os elementos que forem necessários ao desempenho de sua missão.
19.7.13. A Fiscalização terá plenos poderes para sustar qualquer fornecimento que não esteja sendo executado dentro dos termos do Contrato, dando conhecimento do fato à autoridade competente.
19.7.14. Cabe à Fiscalização verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada qualquer penalidade contratual. A Fiscalização informará ao setor competente quanto ao fato, instruindo o seu relatório com os documentos necessários, e em caso de multa, a indicação do seu valor.
19.7.15. Das decisões da Fiscalização, poderá a Contratada recorrer à autoridade competente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da respectiva comunicação. Os recursos relativos às multas serão interpostos na forma prevista na respectiva cláusula.
19.7.16. A ação e/ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização não eximirá a Contratada da integral responsabilidade pela execução do objeto deste contrato. 
20. PARTICIPAÇÃO E ADESÃO

20.1. O órgão gerenciador será a Codevasf.

20.1.1.        O órgão participante será responsável pela manifestação de interesse em participar do registro de preços, providenciando o encaminhamento ao órgão gerenciador de sua estimativa de consumo, local de entrega e, quando couber, cronograma de contratação e respectivas especificações ou termo de referência ou projeto básico, nos termos da Lei 8.666/93 e da Lei 10.250/02 adequado ao registro de preços do qual pretende fazer parte, devendo ainda:

20.1.1.1. Garantir que os atos relativos à sua inclusão no registro de preços estejam formalizados e aprovados pela autoridade competente;

20.1.1.2. Manifestar, junto ao órgão gerenciador, mediante a utilização da Intenção de Registro de Preços, sua concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedimento licitatório; e

20.1.1.3. Tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alterações, para o correto cumprimento de suas disposições.

20.2. Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

20.3. A ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto 7.892/13, e na Lei 8.666/93.

20.4. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão.

20.4.1.        Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

20.4.2.        Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

20.4.3.       As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

20.4.3.1. As adesões à Ata de Registro de Preços não poderão exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem, observado o disposto no § 4º, art. 22, do Decreto 7.982/13.

20.4.4.        Ao órgão não participante que aderir à presente ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

20.4.5.        A dotação orçamentária referente a quantidades e valores da participação no processo de Intenção de Registro de Preços, dos órgãos participantes, é de inteira responsabilidade do órgão participante.

20.5. CONSTITUEM OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA:
a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no edital e seus anexos;

b) Verificar, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

c) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas nos objetos fornecidos, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, por meio de comissão/serviços especialmente designado;

e) Prestar informações e esclarecimentos pertinentes e necessários que venham a ser solicitados pelo representante da Contratada;

f) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no edital e seus anexos.

g) Permitir ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços o acesso ao local da entrega do objeto, desde que observadas as normas de segurança;

h) Notificar o fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento do objeto;

i)     Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados permanecem compatíveis com aqueles praticados no mercado.
20.5.1. A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Edital, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

20.6. CONSTITUEM OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR BENEFICIÁRIO DA ATA

20.6.1. A Contratada deverá cumprir todas as obrigações constantes do edital, seus anexos e sua proposta, assumindo seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e ainda:

20.6.2. Informar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, quanto à aceitação ou não do fornecimento a outro órgão da Administração Pública, não participante deste registro de preços, que venha a manifestar o interesse em utilizar o presente registro de preço;

20.6.3. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes à: marca, fabricante, procedência, prazo de validade, número do contrato e dados bancários para pagamento (banco, nome e código da agência e conta corrente);

20.6.4. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada, no caso de equipamentos;

20.6.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o art. 76 da Lei 8.666/93;

20.6.6. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Edital, objeto com avarias ou defeitos;

20.6.7. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

20.6.8. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

20.6.9. Assinar a Ata de Registro de Preços e aceitar a respectiva nota de empenho ou ordem de fornecimento, no prazo estabelecido no edital;

20.6.10. Manter as condições exigidas para habilitação durante a vigência da Ata de Registro de Preços;
20.6.11. Pagar todos os tributos devidos em decorrência do fornecimento, bem como apresentar os documentos fiscais de cobrança em conformidade com o estabelecido neste Edital.
21.  VALOR ORÇADO 
21.1. Para aquisição dos bens objeto desta licitação, o valor máximo orçado é de R$ 4.632.337,35 (quatro milhões, seiscentos e trinta e dois mil, trezentos e trinta e sete Reais e trinta e cinco centavos), discriminado no anexo I – Planilha de Preços Máximos, Quantidades e Especificações Técnicas, a preços de setembro/2017. 
22. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
22.1. 
No ato da entrega, será feita a conferência de cada item entregue, atestando que os mesmos estão de acordo com as especificações técnicas que integraram o Edital.
22.2. O pagamento será efetuado após a conferência dos itens e da nota fiscal, em moeda corrente nacional, após o atesto do Fiscal do Contrato na nota fiscal e encaminhada para pagamento. A CONTRATADA deverá estar em situação regular no SICAF.

22.3. Será observado o prazo de até 30 (trinta) dias para pagamento, contado da data final do período de adimplemento, conforme estabelece o art. 40, inc. XIV, alínea “a”, da Lei  8.666/93.
22.4. A fatura só será liberada para pagamento depois de aprovada pela área gestora e autorizada pela área competente. Deverá estar isenta de erros ou omissões, sem o que será, de forma imediata, devolvida à licitante vencedora para correções.
22.5. O documento de cobrança indicará obrigatoriamente, o número e a data de emissão da Nota de Empenho ou Ordem de Fornecimento emitida pela Codevasf e que cubra a aquisição dos bens objeto deste Pregão Eletrônico.
22.6. O pagamento será creditado em nome da licitante vencedora, mediante Ordem Bancária em Conta Corrente por ela indicada ou meio de Ordem Bancária para pagamento de fatura com Código de Barras, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas neste Edital.
22.7. A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do IRPJ e demais contribuições incidentes, para fins de retenção na fonte, de acordo com o art. 1º, § 6º da IN/SRF n.º 480/2004, ou informar a isenção, não incidência ou alíquota zero, e respectivo enquadramento legal, sob pena de retenção do imposto de renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no percentual correspondente à natureza do bem.
22.8. Atendido ao disposto nos itens anteriores a Codevasf considera como data final do período de adimplemento a do dia útil seguinte à data de entrega do documento de cobrança no local de pagamento do fornecimento, a partir da qual será observado o prazo de até 30 (trinta) dias para pagamento, conforme estabelecido no Artigo 9º, do Decreto nº 1.054, de 07 de fevereiro de 1994.
22.9. É de inteira responsabilidade da licitante vencedora a entrega a Codevasf dos documentos de cobrança, acompanhados dos seus respectivos anexos, de forma clara, objetiva e ordenada, que se não for atendido, implica desconsideração pela Codevasf dos prazos estabelecidos para conferência e pagamento.
22.10. Caso a licitante vencedora seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.
22.11. As licitantes classificadas no certame obrigam-se a manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação e qualificação ora exigida, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas. Os pagamentos somente serão efetivados caso a empresa contratada apresente situação regular, não sendo devida qualquer atualização financeira quando o atraso de pagamento se der por irregularidade da licitante vencedora.
22.12. Será considerado em atraso o pagamento efetuado após o prazo estabelecido no subitem 22.8, caso em que a Codevasf pagará atualização financeira, aplicando-se a seguinte fórmula:
AM = P x I, onde:

AM = Atualização Monetária

P = Valor da Parcela a ser paga; e

I = Percentual de atualização monetária, assim apurado:

I = (1+im1/100)dx1/30x(1+im2/100) dx2/30x(1+imn/100) dxn/30x – 1, onde:

i = Variação do Índice de Preço ao Consumidor Amplo – IPCA no mês “m”;

d = Número de dias em atraso no mês “m”;

m = Meses considerados para o cálculo da atualização monetária
Nota: nas compras para entrega imediata, cujo pagamento venha a ocorrer em até 30 (trinta) dias, poderá ser dispensada a atualização monetária correspondente ao período compreendido entre a data do adimplemento e a data prevista para o pagamento.
22.13. Não sendo conhecido o índice para o período, será utilizado no cálculo, o último índice conhecido.
22.14. Quando utilizar o último índice conhecido, o cálculo do valor ajustado será procedido tão logo seja publicado o índice definitivo correspondente ao período de atraso. Não caberá qualquer remuneração a título de correção monetária para pagamento decorrente do acerto de índice.

23. MULTAS
23.1. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 19.1 deste edital ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes penalidades:
a) Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;

b) Multa moratória de 0,2% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 6%, no período de até 30 (trinta) dias;

c) Multa moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, no período superior a 30 (trinta) dias;

d) Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto, sendo que em caso de inexecução parcial, o mesmo percentual será aplicado de forma proporcional à obrigação inadimplida;
e) Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF pelo prazo de até 5 (cinco) anos;
f) Declaração de inidoneidade, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.
23.2. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei 8.666/93, a Contratada que:

a) Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

b) Tenha praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação;

c) Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

23.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei 8.666/93 e subsidiariamente a Lei 9.784/1999.

23.3.1. Ocorrida a inadimplência, a multa será aplicada pela Codevasf, observando-se o seguinte:
a) A multa será deduzida do valor líquido do faturamento da licitante vencedora. Caso o valor do faturamento seja insuficiente para cobrir a multa, a licitante vencedora será convocada para complementação do seu valor, no prazo de 05 (cinco) dias;
b) Não havendo qualquer importância a ser recebida pela licitante vencedora, esta será convocada a recolher ao Serviço de Finanças da Codevasf o valor total da multa, no prazo de 05 (cinco) dias contado a partir da data da comunicação.
23.3.2. A licitante vencedora terá um prazo inicialmente de 5 (cinco) dias úteis para defesa prévia  e, posteriormente, diante de uma eventual decisão que lhe tenha sido desfavorável, terá mais um prazo de 05(cinco) dias úteis, contado a partir da data de cientificação da aplicação da multa, para apresentar recurso à Codevasf. Ouvida a fiscalização e acompanhamento do contrato, o recurso será encaminhado à Assessoria Jurídica da Superintendência Regional/Sede, que procederá ao seu exame.
23.3.3. Após o procedimento estabelecido no subitem anterior, o recurso será apreciado pelo Comitê de Gestão Executiva que poderá relevar ou não a multa.
23.3.4. Em caso de relevação da multa, a Codevasf se reserva o direito de cobrar perdas e danos porventura cabíveis em razão do inadimplemento de outras obrigações, não constituindo a relevação novação contratual nem desistência dos direitos que lhe forem assegurados.
23.3.5. Caso a Diretoria Executiva da Codevasf mantenha a multa, não caberá novo recurso administrativo.
24. REVISÃO DOS PREÇOS

24.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d”, inc. II, caput, do art. 65, da Lei 8.666/1993 - conforme – art. 17, do Decreto 7.892/2013.
25. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
25.1. Ficará impedido de licitar e contratar com a União, pelo prazo de 5(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no instrumento convocatório e no contrato, bem como das cominações legais, o licitante que:
a) Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o contrato;

b) Quando convocada dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, não assinar o contrato;

c) Deixar de entregar a documentação exigida no certame ou apresentar documento falso;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega de seu objeto da licitação sem motivo justificado;

e) Não mantiver a proposta, salvo se em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado;

f) Fraudar a licitação ou praticar atos fraudulentos na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; ou 

h) Der causa à inexecução total ou parcial do contrato.

25.2. Reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos artigos 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei 8.666/93.
25.3. A multa compensatória prevista no subitem 23.1, “d” vale apenas como mínimo de indenização, podendo a Codevasf exigir indenização suplementar, caso o prejuízo a que der causa a licitante vencedora, devidamente comprovado, exceda o valor da multa. 
25.4. Aplicar-se-á à presente licitação as sanções administrativas, criminais e demais regras previstas no Capitulo IV da Lei nº 8.666/93.
25.5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de suspensão de licitar, a licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.
25.6. Caberá recurso no prazo de cinco dias úteis contados a partir da data de intimação ou da lavratura da ata da aplicação das penas de advertência, multa, suspensão temporária de participação em licitação, impedimento de contratar com a administração pública e declaração de inidoneidade.
26. DISPOSIÇÕES GERAIS
26.1. As licitantes poderão receber notificações deste Edital e seus Anexos, passando tais notificações a integrar os referidos documentos.
26.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

26.3. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel.

26.4. É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do Processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

26.5. As situações não previstas neste Edital, inclusive as decorrentes de caso fortuito ou de força maior, serão resolvidas pelo Pregoeiro, ou pela autoridade competente, desde que pertinentes com o objeto do pregão e observada a legislação.

26.6. Devem ser registradas, por meio de Termo Aditivo, eventuais alterações que ocorrerem durante a execução do contrato decorrente da Ata de Registro de Preços referentes aos fornecimentos extras. Fornecimentos extras não contemplados na planilha de preços do fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços deverão ter seus preços fixados mediante prévio acordo. Ambas as hipóteses deverão ser previamente autorizadas/aprovadas pela autoridade competente.
26.7. O não atendimento às exigências formais não essenciais não importará no afastamento da licitante, desde que, a critério do Pregoeiro, sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública do pregão.
26.8. O fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços será responsável, na forma da Lei, por quaisquer danos ou prejuízos provenientes de vícios e/ou defeitos decorrentes do fornecimento contratado.
26.9. Correrão por conta do fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços as despesas que tiverem de ser feitas, por ela ou pela Codevasf, para reparação desses danos ou prejuízos
26.10. A Codevasf poderá revogar a licitação quando nenhuma das propostas satisfizer o seu objetivo, quando for evidente que tenha havido falta de competição, ou quando caracterizado o indício de colusão.

26.11. A Codevasf poderá, ainda, revogar a licitação por razão de interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente, e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer isento e devidamente fundamentado.

26.12. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança da futura Ata de Registro de Preços ou do possível contrato
26.13. Responsabilizam-se as licitantes por quaisquer ônus decorrentes de danos que vier causar à Codevasf e a terceiros, em decorrência dos fornecimentos objeto deste Edital.

26.14. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do venci
26.15. mento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Codevasf.

26.16. Para efeito da contagem dos prazos, o expediente na Codevasf é das de 8:00 (oito) às 12:00 (doze) horas e das 13:30 (treze e trinta) às 17:30 (dezessete e trinta) horas, de segunda a sexta-feira, sendo considerado intempestivo o recurso ou representação quando não recebido pelo Pregoeiro, via sistema do comprasgovernamentais.gov, ou pelo Protocolo da Codevasf até às 17:30 (dezessete e trinta) horas do último dia do prazo recursal.

26.17. Os casos omissos serão dirimidos pelo Pregoeiro, com observância da legislação regedora, em especial a Lei 10.520/2002, dos Decretos 3.722/2001, alterado pelo Decreto 4.485/02, Decreto 5.450/2005 e no Decreto 8.538/2015, da Lei Complementar  123/2006, Lei 8.248/1991, Decreto 7.174/2010, Decreto 7.892/2013 e, subsidiariamente, dos dispositivos da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores.
26.18. Este Edital e seus Anexos farão parte integrante da Ata de Registro de Preços, bem como dos contratos dela decorrentes, a serem assinados pela Codevasf e as licitantes classificadas, independentemente de transcrições.

26.19. O Foro da Justiça Federal da Seção Judiciária de Aracaju-SE será o competente para dirimir questões oriundas da presente convocação, renunciando as partes, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
Aracaju-SE, 08 de novembro de 2017.
CÉSAR FONSECA MANDARINO 

Superintendente Regional
Codevasf 4ª SR
Processo 59540.001194/2017-52/JCD
ANEXO I

PLANILHA DE PREÇOS E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

	ANEXO I - PLANILHA DE ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PREÇOS ESTIMADOS

	
	
	
	
	
	
	 
	

	Item
	CATMAT
	Descrição do produto - Especificação Técnica
	Unidade
	Cota
	Quant. 
Máxima Anual
	Valor Unitário Máximo (R$)
	Valor Total (R$)

	1
	160348
	Triturador forrageiro completo, para desintegrar, moer e picar capim, milho, cana, mandioca, etc.; motor elétrico com potência mínima de 3 cv, mínimo 2 lâminas, alimentação elétrica monofásica 110/220 v e 60 Hz, com cavalete e base para o motor. Mínimo de 5 peneiras, incluindo peneira lisa. Assistência técnica no Estado de Sergipe. As entregas dos equipamentos serão realizadas em locais a serem definidos pela Codevasf dentro da sua área de atuação no Estado de Sergipe e inteiramente custeadas pela licitante vencedora. Manual em Português.
COTA DE 25% - Exclusivo para ME e EPP.
	und.
	Exclusivo para ME e EPP
	200
	1.990,28
	398.056,00

	2
	160348
	Triturador forrageiro completo, para desintegrar, moer e picar capim, milho, cana, mandioca, etc.; motor elétrico com potência mínima de 3 cv, mínimo 2 lâminas, alimentação elétrica monofásica 110/220 v e 60 Hz, com cavalete e base para o motor. Mínimo de 5 peneiras, incluindo peneira lisa. Assistência técnica no Estado de Sergipe. As entregas dos equipamentos serão realizadas em locais a serem definidos pela Codevasf dentro da sua área de atuação no Estado de Sergipe e inteiramente custeadas pela licitante vencedora. Manual em Português.
	und.
	Principal
	600
	1.990,28
	1.194.168,00

	3
	150509
	Máquina de costura industrial interlock completa, motor 3450 rpm, bivolt, lubrificação automática, 5 fios, mesa com estante em aço e tampo de madeira com  acabamento em fórmica. Assistência técnica no Estado de Sergipe.  As entregas, montagens e aulas de manuseio dos equipamentos serão realizadas em locais a serem defindos pela Codevasf dentro da sua área de atuação no Estado de Sergipe e inteiramente custeadas pela licitante vencedora. Manual em Português.COTA DE 25% - Exclusivo para ME e EPP.
	und.
	Exclusivo para ME e EPP
	15
	2.366,67
	35.500,05

	4
	150509
	Máquina de costura industrial interlock completa, motor 3450 rpm, bivolt, lubrificação automática, 5 fios, mesa com estante em aço e tampo de madeira com  acabamento em fórmica. Assistência técnica no Estado de Sergipe. As entregas, montagens e aulas de manuseio dos equipamentos serão realizadas em locais a serem defindos pela Codevasf dentro da sua área de atuação no Estado de Sergipe e inteiramente custeadas pela licitante vencedora. Manual em Português
	und.
	Principal
	45
	2.366,67
	106.500,15

	5
	150509
	Máquina de costura reta industrial completa, motor 3450 rpm, bivolt,  lubrificação automática, 01 agulha,  mesa com estante em aço e tampo de madeira com acabamento em fórmica. Assistência técnica no Estado de Sergipe. As entregas, montagens e aulas de manuseio dos equipamentos serão realizadas em locais a serem defindos pela Codevasf dentro da sua área de atuação no Estado de Sergipe e inteiramente custeadas pela licitante vencedora. Manual em Português. COTA DE 25% - Exclusivo para ME e EPP.
	und.
	Exclusivo para ME e EPP
	15
	1.566,67
	23.500,05

	6
	150509
	Máquina de costura reta industrial completa, motor 3450 rpm, bivolt,  lubrificação automática, 01 agulha,  mesa com estante em aço e tampo de madeira com acabamento em fórmica. Assistência técnica no Estado de Sergipe. As entregas, montagens e aulas de manuseio dos equipamentos serão realizadas em locais a serem defindos pela Codevasf dentro da sua área de atuação no Estado de Sergipe e inteiramente custeadas pela licitante vencedora.Manual em Português.
	und.
	Principal
	45
	1.566,67
	70.500,15

	7
	150509
	Máquina de costura industrial galoneira completa, motor 3450 rpm, bivolt, lubrificação automática,5 fios, 02 volantes, mesa com estante em aço e tampo de madeira com  acabamento em fórmica. Com aparelho de viés com as medidas 2,0. 3,0 e 3,5. Assistência técnica no Estado de Sergipe. As entregas, montagens e aulas de manuseio dos equipamentos serão realizadas em locais a serem definidos pela Codevasf dentro da sua área de atuação no Estado de Sergipe e inteiramente custeadas pela licitante vencedora. Manual em Português. COTA DE 25% - Exclusivo para ME e EPP.
	und.
	Exclusivo para ME e EPP
	10
	3.500,00
	35.000,00

	8
	150509
	Máquina de costura industrial galoneira completa, motor 3450 rpm, bivolt, lubrificação automática,5 fios, 02 volantes, mesa com estante em aço e tampo de madeira com  acabamento em fórmica. Com aparelho de viés com as medidas 2,0. 3,0 e 3,5. Assistência técnica no Estado de Sergipe. As entregas, montagens e aulas de manuseio dos equipamentos serão realizadas em locais a serem definidos pela Codevasf dentro da sua área de atuação no Estado de Sergipe e inteiramente custeadas pela licitante vencedora.Manual em Português.
	und.
	Principal
	30
	3.500,00
	105.000,00

	9
	150509
	Máquina de costura doméstica mecânica; mínimo de 14 pontos, incluindo pontos básicos, essenciais, flexíveis e decorativos; mínimo de 700 Ppm; com acessórios para pregar zíper e botão; alavanca do calcador com altura ajustavel; braço livre; voltagem (110 ou 220 v) a ser definida posteriormente pela Codevasf a depender da demanda. Assistência técnica no Estado de Sergipe. As entregas e aulas de manuseio dos equipamentos serão realizadas em locais a serem defindos pela Codevasf dentro da sua área de atuação no Estado de Sergipe e inteiramente custeadas pela licitante vencedora. Manual em Português. COTA DE 25% - Exclusivo para ME e EPP.
	und.
	Exclusivo para ME e EPP
	75
	770,00
	57.750,00

	10
	150509
	Máquina de costura doméstica mecânica; mínimo de 14 pontos, incluindo pontos básicos, essenciais, flexíveis e decorativos; mínimo de 700 Ppm; com acessórios para pregar zíper e botão; alavanca do calcador com altura ajustavel; braço livre; voltagem (110 ou 220 v) a ser definida posteriormente pela Codevasf a depender da demanda. Assistência técnica no Estado de Sergipe. As entregas e aulas de manuseio dos equipamentos serão realizadas em locais a serem defindos pela Codevasf dentro da sua área de atuação no Estado de Sergipe e inteiramente custeadas pela licitante vencedora. Manual em Português.
	und.
	Principal
	225
	770,00
	173.250,00

	11
	87700
	Máquina de corte eletrônica 4 pol., voltagem a ser definida posteriormente pela Codevasf a depender da demanda. Assistência técnica no Estado de Sergipe. As entregas e aulas de manuseio dos equipamentos serão realizadas em locais a serem defindos pela Codevasf dentro da sua área de atuação no Estado de Sergipe e inteiramente custeadas pela licitante vencedora.
	und.
	Sem cotização
	30
	450,00
	13.500,00

	12
	150186
	Kit de irrigação solar- Fornecimento e instalação de Kit de irrigação localizada, por gotejamento e microaspersão, composto por tubos gotejadores autocompensantes, micoaspersores autocompensantes, tubulação em polietileno de baixa densidade (PELBD) DN 16 mm para instalação dos microaspersores, conexões de ligação, rede adutora em polietileno de alta densidade (PEAD) DN 32 mm PN 30, conexões de compressão diversas, filtro de tela plástico, bombona plástica de 100 l envolvida em tela de nylon com malha de 80 mesh para proteção da coptação, kit bomba solar. DETALHES EM PLANILHAS ANEXAS. COTA DE 25% - Exclusivo para ME e EPP.
	und.
	Exclusivo para ME e EPP
	25
	5.003,56
	125.089,00

	13
	150186
	Kit de irrigação bomba solar- Fornecimento e instalação de Kit de irrigação localizada, por gotejamento e microaspersão, composto por tubos gotejadores autocompensantes, micoaspersores autocompensantes, tubulação em polietileno de baixa densidade (PELBD) DN 16 mm para instalação dos microaspersores, conexões de ligação, rede adutora em polientileno de alta densidade (PEAD) DN 32 mm PN 30, conexões de compressão diversas, filtro de tela plástico, bombona plástica de 100 l envolvida em tela de nylon com malha de 80 mesh para proteção da coptação, kit bomba solar conforme especificação anexa. DETALHES EM PLANILHAS ANEXAS.
	und.
	Principal
	75
	5.003,56
	375.267,00

	14
	150186
	Kit de irrigação bomba elétrica - Fornecimento e instalação de Kit de irrigação localizada, por gotejamento e microaspersão, composto por tubos gotejadores autocompensantes, micoaspersores autocompensantes, tubulação em polietileno de baixa densidade (PELBD) DN 16 mm para instalação dos microaspersores, conexões de ligação, rede adutora em polientileno de alta densidade (PEAD) DN 32 mm PN 30, conexões de compressão diversas, filtro de tela plástico 120 mesh, bombona plástica de 100 l envolvida em tela de nylon com malha de 80 mesh para proteção da coptação, kit bomba elétrica conforme especificação anexa.DETALHES EM PLANILHAS ANEXAS. COTA DE 25% - Exclusivo para ME e EPP.
	und.
	Exclusivo para ME e EPP
	75
	2.489,53
	186.714,75

	15
	150186
	Kit de irrigação energía elétrica - Fornecimento e instalação de Kit de irrigação localizada, por gotejamento e microaspersão, composto por tubos gotejadores autocompensantes, micoaspersores autocompensantes, tubulação em polietileno de baixa densidade (PELBD) DN 16 mm para instalação dos microaspersores, conexões de ligação, rede adutora em polientileno de alta densidade (PEAD) DN 32 mm PN 30, conexões de compressão diversas, filtro de tela plástico 120 mesh, bombona plástica de 100 l envolvida em tela de nylon com malha de 80 mesh para proteção da coptação, kit bomba elétrica conforme especificação anexa.DETALHES EM PLANILHAS ANEXAS.
	und.
	Principal
	225
	2.489,53
	560.144,25

	16
	248043
	Colméia para a produção de mel – 1 (um) ninho composto por caixa, tampa, fundo, 10 quadros  aramados com arame inox 304L esticado, 0,40 mm, tipo mole; redutor de  alvado;  2 (duas) melgueiras  composta por caixa e 10 quadros  aramados com arame inox 304L esticados, 0,40 mm, tipo mole; padrão  internacional (LANGSTROTH); confeccionados em madeira de lei seca em  estufa (cedro, cedrinho) ou eucalipto seco em estufa, montado e imunizado (imersão em óleo vegetal  aquecido). Logomarca CODEVASF estampada/pintada na cor azul em uma das laterais tanto da colmeia como das melgueiras, no tamanho de 25 x 6,5  cm. Utilizar tinta atóxica. COTA DE 25% - Exclusivo para ME e EPP.
	und.
	Exclusivo para ME e EPP
	500
	362,50
	181.250,00

	17
	248043
	Colméia para a produção de mel – 1 (um) ninho composto por caixa, tampa, fundo, 10 quadros  aramados com arame inox 304L esticado, 0,40 mm, tipo mole; redutor de  alvado;  2 (duas) melgueiras  composta por caixa e 10 quadros  aramados com arame inox 304L esticados, 0,40 mm, tipo mole; padrão  internacional (LANGSTROTH); confeccionados em madeira de lei seca em  estufa (cedro, cedrinho) ou eucalipto seco em estufa, montado e imunizado (imersão em óleo vegetal  aquecido). Logomarca CODEVASF estampada/pintada na cor azul em uma das laterais tanto da colmeia como das melgueiras, no tamanho de 25 x 6,5  cm. Utilizar tinta atóxica
	und.
	Principal
	1.500
	362,50
	543.750,00

	18
	3654
	Fumigador Apícola - fornalha com capacidade para 6 litros, com diâmetro de 150mm e altura total de 370mm, fabricado em aço laminado com espessura mínima de 0,6mm, soldas bem vedadas, acabamento pintado e pegadores em madeira. Fole confeccionado com madeira maciça nas medidas 220x300mm, com pano de lona de courvin ou lona tipo encerado com no mínimo 1mm de espessura com tela de proteção na entrada de ar.
	und.
	Sem cotização
	200
	142,36
	28.472,00

	19
	3891
	Macacão para Apicultor -em brim branco grosso profissional, elástico nos punhos, cintura e tornozelo,  entradas para ventilação na frente e nos braços. Máscara em tela de arame e chapéu aba dupla, apresentando abertura com zíper entre o blusão e a máscara. Tamnaho G. Logomarca da Codevasf  estampada/pintada na cor azul na parte superior traseira do macacão no tamanho de 25 x 6,5 cm. COTA DE 25% - Exclusivo para ME e EPP.
	und.
	Exclusivo para ME e EPP
	125
	213,95
	26.743,75

	20
	3891
	Macacão para Apicultor -em brim branco grosso profissional, elástico nos punhos, cintura e tornozelo,  entradas para ventilação na frente e nos braços. Máscara em tela de arame e chapéu aba dupla, apresentando abertura com zíper entre o blusão e a máscara. Tamnaho G. Logomarca da Codevasf  estampada/pintada na cor azul na parte superior traseira do macacão no tamanho de 25 x 6,5 cm. 
	und.
	Principal
	375
	213,95
	80.231,25

	21
	332405
	Bota em PVC - para apicultura, cano médio, na cor branca, tamanho 42. 
	par
	Sem cotização
	400
	54,54
	21.816,00

	22
	120936
	Luvas em Vaqueta de couro, tamanho médio, com punho em courvin branco, com elástico nas extremidades, cano longo, palma lisa e forro em algodão. 
	par
	Sem cotização
	400
	43,55
	17.420,00

	23
	215590
	Cera de Abelha Alveolada Pura – Padrão LANGSTROTH - em lâminas com 41 cm de comprimento, 20 cm de largura e espessura de 05 a 10 mm. O produto deve ser entregue em embalagens de 5 kg. COTA DE 25% - Exclusivo para ME e EPP.
	kg
	Exclusivo para ME e EPP
	250
	103,00
	25.750,00

	24
	215590
	Cera de Abelha Alveolada Pura – Padrão LANGSTROTH - em lâminas com 41 cm de comprimento, 20 cm de largura e espessura de 05 a 10 mm. O produto deve ser entregue em embalagens de 5 kg. 
	kg
	Principal
	750
	103,00
	77.250,00

	25
	89346
	Centrífuga Elétrica 32 Quadros - 220v (padrão internacional) (Langstroth) - bojo construído em Aço Inox AISI 304 chapa 0,85mm de espessura; acabamento sanitário para alimentos e Solda Processo TIG polida; Rotor em Aço Inox AISI 304, com eixo passante; Fundo Cônico Decaído no sentido da Saída; Tampas em aço inoxidável AISI 304; com torneira de corte rápido em aço inox diâmetro de 11/2’’; Estrutura de sustentação da centrifuga com três pés em aço inox AISI 304 de 11/2’’ diâmetro; centrifuga sem espaçador; Acionamento através de motor ½ cv acoplado no eixo, com inversor de frequência digital monofásico para controle da velocidade; voltagem do local 220 Volts.
	und.
	Sem cotização
	5
	5.952,12
	29.760,60

	26
	89346
	Centrífuga Elétrica 32 Quadros - 110 v (padrão internacional) (Langstroth) - bojo construído em Aço Inox AISI 304 chapa 0,85mm de espessura; acabamento sanitário para alimentos e Solda Processo TIG polida; Rotor em Aço Inox AISI 304, com eixo passante; Fundo Cônico Decaído no sentido da Saída; Tampas em aço inoxidável AISI 304; com torneira de corte rápido em aço inox diâmetro de 11/2’’; Estrutura de sustentação da centrifuga com três pés em aço inox AISI 304 de 11/2’’ diâmetro; centrifuga sem espaçador; Acionamento através de motor ½ cv acoplado no eixo, com inversor de frequência digital monofásico para controle da velocidade; voltagem do local 110 volts.
	und.
	Sem cotização
	5
	6.077,29
	30.386,45

	27
	89346
	Centrífuga Manual 20 Quadros (padrão internacional) (Langstroth) - bojo construído em Aço Inox AISI 304 chapa 0,85mm de espessura; acabamento sanitário para alimentos e Solda Processo TIG polida; Rotor em Aço Inox AISI 304, com eixo passante; Fundo Cônico Decaído no sentido da Saída;Tampas em aço inoxidável AISI 304; com torneira de corte rápido em aço inox diâmetro de 11/2’’; Estrutura de sustentação da centrifuga com três pés em aço inox AISI 304 de 11/2’’ diâmetro. 
	und.
	Sem cotização
	10
	2.643,19
	26.431,90

	28
	230177
	Tanque Decantador 200 kg - construído em aço inoxidável AISI 304, com chapa 0,85 mm de espessura, com capacidade para 200 kg de mel; Acabamento sanitário e Solda Processo TIG polida com acabamento sanitário; Fundo cônico decaído no sentido da saída; Tampa com alça e abas laterais em aço inoxidável AISI 304 e equipado com torneira inox de corte para mel diâmetro de 11/2’’; Estrutura de sustentação do tanque com quatro pés em aço inox AISI 304 de 11/2’’ com visor de nível.
	und.
	Sem cotização
	20
	1.313,32
	26.266,40

	29
	126713
	Mesa Desoperculadora 20 Quadros (padrão internacional (Langstroth) - construída em aço inoxidável AISI 304, com chapa 0,45mm de espessura, para 20 quadros, Solda Processo TIG. Com quadro de tela malha 14 em aço inoxidável no fundo do bojo para opérculo, saída de mel por duto de 1 ½” lateral. Estrutura com quatro pés fixados por parafusos, construído em inox AISI 304, com uma altura total de 960mm. Equipada com travessa em aço inoxidável para suporte de quadros.
	und.
	Sem cotização
	10
	1.471,82
	14.718,20

	30
	150748
	Balança eletrônica, capacidade pesagem 150 kg, voltagem 110/220 v, plataforma em chapa de aço, painel de cristal liquido
	und.
	Sem cotização
	10
	1.420,79
	14.207,90

	31
	71145
	Bandeja para Receber Melgueira - com mel, com alças, toda em aço inox AISI 304, medindo 45cm x 60cm x 2cm, garantia de 12 meses.
	und.
	Sem cotização
	100
	121,68
	12.168,00

	32
	62162
	Balde Em Aço Inox AISI 304 - com alças e peneira, capacidade 12 a 18 L
	und.
	Sem cotização
	30
	159,85
	4.795,50

	33
	94382
	Balde plástico, atóxico, rígido, para armazenamento de alimento, que aceite empilhamento, com capacidade de 20 a 25 litros,com alça e fechamento hermético com tampa de pressão.
	und.
	Sem cotização
	500
	24,38
	12.190,00

	34
	126705
	Garfo Desoperculador apícola
	und.
	Sem cotização
	50
	31,81
	1.590,50

	TOTAL
	4.635.137,85


ANEXO II
TERMO DE PROPOSTA
EDITAL 20/2017
ANEXO II
TERMO DE PROPOSTA
DADOS DO PROPONENTE
RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:
ENDEREÇO:
FONE/FAX:
À
CODEVASF – Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba – 4ª SR
End.: Av. Beira Mar, 2.150 – Bairro Jardins, CEP 49.025-040 – Aracaju/SE.
REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20/2017 – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
OBJETO: Constituição de sistema de registro de preço, destinado ao para fornecimento, transporte, carga e descarga de equipamentos destinados à implantação de ações de pecuária, agricultura familiar e economia criativa na área de atuação da 4ª SR.
Prezados Senhores,
Tendo examinado os documentos de licitação, nós, abaixo-assinados, oferecemos proposta para o objeto do Edital nº 20/2017, que está em conformidade com o referido Edital e seus Anexos, bem como com as especificações constantes em nossa proposta, para os itens __ e __, pelo valor global de R$ __________, __ (VALOR TOTAL POR EXTENSO, EM REAIS), de acordo com a Planilha de Preços em anexo, que é parte integrante desta proposta.
Comprometendo-nos, se nossa proposta for aceita, a executar o fornecimento no prazo fixado no Edital e conforme Especificações Técnicas, a contar da data da Ordem de Fornecimento. 
Concordamos em manter a validade desta proposta por um período de 60 (sessenta) dias desde a data fixada para abertura das propostas, ou seja, __/___/__, representando um compromisso que pode ser aceito a qualquer tempo antes da expiração desse prazo.
Até que seja assinada a Ata de Registro de Preços, esta proposta será considerada um contrato de obrigação entre as partes.
Na oportunidade, credenciamos junto à Codevasf o(a) Sr(a). __________________, carteira de Identidade nº _________________, Órgão Expedidor ____________, CPF nº _____________, residente e domiciliado(a) na rua __________________, nº ____, bairro ____________, na cidade de ___________, estado de ____________, ao(à) qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive para interpor recursos, quando cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim, praticar os demais atos no presente processo licitatório, conforme cópia de procuração que fazemos anexar.
Declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em pauta.
Declaramos, ainda, nossa plena concordância com as condições constantes no presente Edital e seus Anexos e que nos preços propostos estão inclusos todos os tributos incidentes sobre os fornecimentos objeto deste edital.
 

Atenciosamente,
 

______________________________________
FIRMA LICITANTE/CNPJ
 

____________________________________________
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL
ANEXO III

CROQUI ESQUEMÁTICO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

KITS DE IRRIGAÇÃO
(Arquivo à parte)

ANEXO IV
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
(Arquivo à parte)

ANEXO V
GUIA DE RETIRADA DE EDITAL
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	GUIA DE RETIRADA 

DE EDITAL
	EDITAL  N.º 20/2017
PREGÃO ELETRÔNICO



	Documentos   Constitutivos

	OBJETO: Fornecimento, transporte, carga e descarga de equipamentos destinados à implantação de ações de pecuária, agricultura familiar e economia criativa na área de atuação da 4ª SR. 


	Dados para correspondência informados pela licitante

	EMPRESA:
	

	ENDEREÇO:
	

	CIDADE:
	 
	ESTADO:
	CEP:   

	TELEFONE:
	
	FAX:    

	CNPJ:
	E-mail:         

	VALOR R$___________(__________________________________________________________)

(O Edital e retirado nos sites www.Codevasf.gov.br e www.comprasgovernamentais.gov.br é gratuito)

	Confirmo  as  informações  constantes  desta  Guia  e declaro ter recebido o Edital e seus Anexos.

 Pela licitante:

______________________________________

 Assinatura

 D A T A:    ______/______/ ______.
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Fls.: ___________________


Proc.: 59540.001194/2017-52


__________________





FOR – 101/01





PREGÃO ELETRÔNICO


Sistema de Registro de Preços - SRP





EDITAL N.º 20/2017





REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO, TRANSPORTE, CARGA E DESCARGA DE EQUIPAMENTOS DESTINADOS À IMPLANTAÇÃO DE AÇÕES DE PECUÁRIA, AGRICULTURA FAMILIAR E ECONOMIA CRIATIVA NA ÁREA DE ATUAÇÃO DA 4ª SR.
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